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Ser proprietário 
em um condo-
mínio edilício 
não significa ad-

quirir um imóvel particu-
lar, mas sim uma parcela 
proporcional de um ter-
reno e das áreas comuns 
de uma edificação, deno-
minada fração ideal.

Adquire-se não uma 
propriedade, mas sim 
uma copropriedade den-
tro de um condomínio 
edilício.

A Constituição Federal 
reconhece como funda-
mental o direito de pro-
priedade e concede aos 
proprietários as garantias 
de uso, gozo e disposição 
do bem tutelado, na for-
ma do art. 5º, incisos XXII e 
XXIII, com a ressalva de que 
a propriedade deve aten-
der à sua função social.

Dentro da proprieda-
de horizontal, a função 
social alcança expressa-
mente a proteção da con-
vivência coletiva. REsp 
1.365/SP.

Nos condomínios edilí-
cios, o atendimento à 
função social não é a 
única ressalva ao direito 
de propriedade, pois se 

Fração Ideal e Copropriedade: O Que Significa 
Ser Proprietário em um Condomínio Edilício?

trata de uma coproprie-
dade, estando todos os 
condôminos sujeitos às 
limitações impostas pelas 
regras internas do condo-
mínio decididas pela co-
letividade de condôminos 
em assembleia, que são 
a Convenção, Regimen-
to Interno e as decisões 
assembleares, previstos 
nos artigos 1.333, 1.334, 
V, 1352 e 1353 do Código 
Civil.

É importante mencio-
nar que o direito de usar, 
fruir e dispor da unidade 
autônoma dentro de um 
condomínio funciona sob 
regime diferenciado da 
propriedade privada con-
vencional, onde se adqui-
re uma edificação ou casa 
construíd a em um terre-
no de propriedade par-

"... o direito de uso, gozo e 
disposição da unidade 
autônoma sempre será 

subordinado às regras do 
condomínio, que são votadas nas 

assembleias e aprovadas pela 
coletividade de condôminos..."
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ticular e o imóvel passa 
a ser exclusivamente de 
quem o adquiriu.

No condomínio edilício, 
o direito de uso, gozo e 
disposição da unidade 
autônoma sempre será 
subordinado às regras do 
condomínio, que são vo-
tadas nas assembleias e 
aprovadas pela coletivi-
dade de condôminos.

Os direitos e deveres do 
condômino estão previs-
tos nos arts. 1335 e 1336 
do é o Código Civil, que é 
a principal lei de regência 
do direito condominial 
no Brasil e preceitua que 
a vontade da maioria dos 
coproprietários prevale-
ce sobre os interesses in-
dividuais.

A Convenção, o Re-
gimento Interno e as 

decisões assembleares 
estabelecem diretrizes 
coletivas semelhantes às 
normas de natureza públi-
ca, que se aplicam a toda 
a coletividade e regula-
mentam o uso das partes 
comuns e privativas da 
edificação, de modo a ga-
rantir a paz e a harmonia 
no convívio dos condô-
minos, onde sempre pre-
valecerá o interesse co-
letivo sobre o individual, 
objetivo que corresponde 
à função social dentro do 
condomínio.

No entanto, no dia a dia 
dos condomínios edilí-
cios, é muito comum se 
deparar com condôminos 
que enxergam seus imó-
veis como se fossem uma 
propriedade privada, al-
mejando se esquivar do 
cumprimento das regras 

internas e reivindicando 
o exercício de “direitos 
de propriedade” que são 
vedados pela Convenção 
e pelo Regimento Interno 
do condomínio, por esta-
rem em desacordo com a 
vontade da coletividade 
de condôminos aprovada 
em assembleia.

Em suma, os coproprietá-
rios de imóveis localizados 
em condomínios edilícios 
devem ter o conhecimen-
to de que, ao adquirirem 
suas unidades autônomas, 
deverão observar às res-
trições da Convenção, do 
Regimento Interno e das 
decisões assembleares do 
condomínio, onde outros 
condôminos também são 
subordinados aos mesmos 
direitos e deveres e sem-
pre prevalece o interesse 
coletivo.
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Assembleia permanente em condomínio: o quórum não 
acabou, só ganhou mais tempo para ser alcançado

Quem participa da 
administração de 
um condomínio co-
nhece bem a cena: 

uma assembleia é convocada 
para deliberar sobre assunto 
importante, os debates aconte-
cem, existe interesse na apro-
vação da matéria, mas, ao final, 
surge um obstáculo aparente-
mente incontornável — não foi 
alcançado o quórum necessá-
rio.

Durante muito tempo, situa-
ções como essa representaram 
verdadeira dificuldade para os 
condomínios, especialmente 
quando a lei ou a própria con-
venção exigiam quórum qua-
lificado. Afinal, em empreen-
dimentos com grande número 
de unidades, conseguir reunir 
simultaneamente quantidade 
expressiva de condôminos nem 
sempre é tarefa simples.

A legislação, entretanto, pas-
sou a oferecer uma alternativa.

A Lei nº 14.309, de 8 de mar-
ço de 2022, alterou o Código 
Civil e regulamentou, entre ou-
tras matérias, a possibilidade 
de realização de assembleias 
condominiais eletrônicas e de 
conversão da assembleia em 
sessão permanente.

A novidade é extremamente 
útil. Mas existe um ponto que 
precisa ser compreendido des-
de o início: a assembleia per-
manente não eliminou nem 
reduziu os quóruns previstos 
em lei ou na convenção condo-
minial.

Ela apenas criou uma forma 
de permitir que determinados 
quóruns sejam alcançados sem 
que todo o processo delibera-
tivo tenha necessariamente de 
começar e terminar em uma 
única reunião.

Para compreender a impor-
tância da mudança, primeiro é 

necessário distinguir o quórum 
comum do chamado quórum 
especial ou qualificado.

O artigo 1.352 do Código Civil 
estabelece que, ressalvadas as 
hipóteses em que seja exigido 
quórum especial, as delibera-
ções em primeira convocação 
serão tomadas pela maioria dos 
votos dos condôminos presen-
tes que representem pelo me-
nos metade das frações ideais.

Já o artigo 1.353 prevê que, 
em segunda convocação, a 
assembleia poderá deliberar 
por maioria dos votos dos pre-
sentes, salvo quando exigido 
quórum especial. Essa ressalva 
é fundamental. Existem maté-
rias para as quais o legislador 
deliberadamente estabeleceu 
exigência maior. A alteração 
da convenção condominial, por 
exemplo, depende da aprova-
ção de dois terços dos votos 
dos condôminos, conforme 
estabelece o artigo 1.351 do 
Código Civil. Da mesma forma, 
determinadas obras e interven-
ções possuem quóruns próprios 
estabelecidos pela legislação.

Portanto, não basta que a 
maioria das pessoas presentes 
em uma assembleia concor-
de com determinada propos-
ta quando a matéria estiver 
sujeita a quórum especial. É 
justamente nesse cenário que 
aparece a assembleia em ses-
são permanente. Com a Lei 
nº 14.309/2022, foram acres-
centados os §§ 1º, 2º e 3º ao 
artigo 1.353 do Código Civil. A 
legislação passou a prever que, 
quando uma deliberação exigir 
quórum especial previsto em lei 
ou na convenção e esse núme-
ro não for alcançado, a maioria 
dos presentes poderá autorizar 
o presidente da assembleia a 
converter a reunião em sessão 
permanente.

Isso significa, em termos prá-
ticos, que a assembleia não pre-
cisa necessariamente ser encer-
rada definitivamente apenas 
porque, naquele primeiro mo-
mento, não se conseguiu alcan-
çar o número de votos exigido. 
Mas a lei estabelece requisitos 
que precisam ser observados.

Devem ser indicadas a data e 

a hora da sessão em seguimen-
to, que não poderá ultrapassar 
60 dias, bem como identificadas 
as deliberações que permane-
ceram pendentes em razão do 
quórum não alcançado. Além 
disso, os presentes ficam ex-
pressamente convocados para 
a continuação, enquanto as 
unidades ausentes deverão ser 
obrigatoriamente convocadas 
na forma prevista pela conven-
ção.

Outro cuidado relevante diz 
respeito à documentação. A 
legislação determina a elabo-
ração de ata parcial, na qual 
devem constar, de forma cir-
cunstanciada, os argumentos 
apresentados até aquele mo-
mento sobre a ordem do dia. 
Essa ata deverá ser encaminha-
da também aos condôminos 
ausentes.

Na sessão seguinte, os deba-
tes terão continuidade, e a ata 
posterior será lavrada em segui-
mento à primeira, consolidan-
do-se, ao final, todas as delibe-
rações.

Há ainda uma inovação bas-
tante interessante: os votos 
dados na primeira sessão per-
manecem registrados. Assim, 
o condômino que já votou não 
precisa comparecer novamen-
te apenas para confirmar seu 
voto. Caso participe do encon-
tro seguinte, entretanto, pode-
rá requerer a alteração de seu 
voto até o encerramento da de-
liberação.

A sessão permanente poderá, 
inclusive, ser prorrogada mais 
de uma vez, desde que todo o 
procedimento seja concluído 
no prazo máximo de 90 dias 
contado da abertura inicial da 
assembleia, conforme deter-
mina o § 3º do artigo 1.353 do 
Código Civil.

Percebe-se, portanto, que 
não se trata simplesmente de 
“deixar a assembleia aberta”. 
Existe um procedimento legal 
que deve ser respeitado. E aqui 
surge talvez o principal equívo-
co relacionado ao tema: sessão 
permanente não significa re-
dução do quórum.

Imagine-se, por exemplo, 
uma matéria para a qual sejam 
necessários dois terços dos vo-
tos dos condôminos. Se, na pri-
meira sessão, comparecer nú-
mero insuficiente de pessoas, 
a transformação da assembleia 
em sessão permanente não 
permite que a matéria seja 

dos condôminos.
Esse conjunto de alterações 

demonstra uma tentativa do 
legislador de adaptar a vida 
condominial à realidade con-
temporânea.

Se antes a ausência física de 
grande quantidade de proprie-
tários praticamente inviabiliza-
va determinadas deliberações, 
hoje existem instrumentos 
jurídicos capazes de facilitar a 
participação e a formação do 
quórum necessário.

Facilitar, entretanto, não sig-
nifica dispensar formalidades. 
Uma assembleia permanente 
conduzida sem observância 
da convocação, dos prazos, 
da elaboração da ata parcial, 
do direito de participação ou 
do quórum correto poderá 
transformar uma solução ad-
ministrativa em um problema 
judicial.

A assembleia em sessão per-
manente representa importan-
te avanço para a administração 
dos condomínios, sobretudo 
diante da dificuldade práti-
ca de alcançar determinados 
quóruns qualificados em uma 
única reunião.

A Lei nº 14.309/2022 reco-
nheceu uma realidade viven-
ciada diariamente por síndicos, 
administradoras e condôminos 
e criou um mecanismo capaz 
de tornar mais eficiente o pro-
cesso deliberativo.

Mas é preciso compreender 
corretamente o alcance dessa 
ferramenta. O quórum não de-
sapareceu. O quórum não foi 
reduzido. O que a legislação 
concedeu foi mais tempo e um 
procedimento específico para 
que ele possa ser alcançado.

Por essa razão, a utilização 
da sessão permanente deve 
vir acompanhada de planeja-
mento, respeito à convenção 
condominial, adequada convo-
cação dos proprietários, regis-
tro preciso dos votos e obser-
vância rigorosa dos requisitos 
previstos no Código Civil.

Em Direito Condominial, 
muitas vezes a diferença en-
tre uma deliberação legítima 
e uma futura discussão judicial 
não está propriamente na deci-
são tomada pela maioria, mas 
na forma como essa decisão 
foi construída.

A assembleia permanente 
veio para facilitar a democracia 
condominial — não para afas-
tar suas regras.

aprovada por maioria simples.
Os dois terços continuam 

sendo necessários. O que a le-
gislação permite é que o con-
domínio tenha mais tempo e 
oportunidade para alcançar 
esse quórum, preservando os 
votos já manifestados e convo-
cando os demais condôminos 
para a continuidade da delibe-
ração.

Outro aspecto que merece 
atenção é a forma de contabi-
lização dos votos.

O artigo 1.352, parágrafo 
único, do Código Civil estabe-
lece, como regra, que os votos 
serão proporcionais às frações 
ideais no solo e nas partes co-
muns pertencentes a cada con-
dômino, salvo disposição diver-
sa da convenção.

Isso significa que, dependen-
do da convenção e da matéria 
submetida à votação, simples-
mente contar o número de 
pessoas que levantaram a mão 
ou votaram eletronicamente 
pode não ser suficiente.

Em condomínios nos quais 
as unidades possuem frações 
ideais diferentes, a correta 
apuração dos votos assume 
importância ainda maior.

Por isso, antes de iniciar uma 
assembleia destinada a deli-
berar sobre matéria sujeita a 
quórum especial, é recomen-
dável que a administração 
saiba exatamente qual é o 
quórum exigido, quem possui 
direito a voto e qual é o crité-
rio de contabilização previsto 
na lei e na convenção.

Também não se pode esque-
cer de uma regra básica previs-
ta no artigo 1.354 do Código 
Civil: a assembleia não poderá 
deliberar se todos os condô-
minos não forem convocados.

A sessão permanente, por-
tanto, não deve ser utilizada 
como mecanismo para sur-
preender ausentes ou dificultar 
sua participação. Ao contrário, 
a própria legislação determina 
expressamente a convocação 
das unidades ausentes para a 
continuidade dos trabalhos.

A Lei nº 14.309/2022 tam-
bém acrescentou ao Código Ci-
vil o artigo 1.354-A, permitindo 
que a convocação, realização 
e deliberação das assembleias 
ocorram de forma eletrônica, 
desde que essa modalidade 
não seja vedada pela conven-
ção e sejam preservados os 
direitos de voz, debate e voto 
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O custo invisível da preocupação

Imagine a cena: horário de pico 
no condomínio, moradores en-
trando e saindo, entregadores 
aguardando liberação. Na gua-

rita, o colaborador da portaria está 
fisicamente presente, mas a mente 
está longe. Ele acabou de receber a 
notícia de que o filho está com fe-
bre alta e a esposa não consegue 
atendimento médico. Sem saber a 
quem recorrer, o foco desaparece. 
A segurança do condomínio, na-
quele momento, fica vulnerável.

Esse é o custo invisível da preocu-
pação. Para síndicos e administra-
doras de condomínio, a eficiência 
operacional depende diretamente 
da atenção total de seus colabora-
dores. Quando a equipe trabalha 
apreensiva com o bem-estar de 
quem ficou em casa, o risco de fa-
lhas aumenta.

O Ecossistema de Proteção
que Muda o Jogo

É para resolver essa equação que 
a Medprotege desenvolveu um 
modelo de proteção familiar foca-

do no ambiente con-
dominial. Mais do que 
um benefício tradicional, o servi-
ço funciona como uma blindagem 
operacional para a empresa.

Ao contratar a Medprotege para 
os colaboradores, o condomínio 
garante que, diante de qualquer 
imprevisto familiar, o colaborador 
tenha suporte imediato e estrutu-
rado. O reflexo disso na rotina do 
condomínio é imediato:

● Foco e Produtividade Elevados: 
O colaborador trabalha com a certe-
za de que sua família tem acesso a 
Telemedicina 24 horas (com mais de 
42 especialidades) e consultas com 
desconto na rede física.

●Redução de Absenteísmo: 
Com suporte rápido para urgên-
cias (como o SOS Odonto 24h) e 
descontos em farmácias, os pro-
blemas de saúde da família são 
resolvidos sem a necessidade de 
faltas ou saídas emergenciais do 
posto de trabalho.

● Apoio Psicológico e Emocional: 
O ecossistema inclui cuidados com 
psicologia e nutrição, mantendo a 
equipe equilibrada e motivada para 

lidar com o público exigente dos 
condomínios.

Duas Opções que cabem no 
Planejamento Financeiro

Proteger a operação do condo-
mínio não exige investimentos al-
tos. A Medprotege oferece paco-
tes estruturados para um titular 
e até 4 dependentes, adaptando-
-se ao orçamento de cada admi-
nistração:

● Opção 1 (R$ 49,90): Inclui a 
Proteção Familiar com cobertura 
Odontológica SOS para toda a fa-
mília.

● Opção 2 (R$ 69,90): Amplia 
a cobertura para o plano Odon-
tológico Completo (Rol ANS) 
para toda a família, garantindo 
assistência odontológica ainda 

mais robusta.

de 10 mil estabelecimentos no Brasil.

Valorização que se vê, 
Proteção que se sente

Investir na segurança familiar do 
colaborador não é um custo, é uma 
estratégia de retenção de talentos e 
mitigação de riscos. Um colaborador 
amparado é um colaborador mais 
atento, leal e eficiente.

Para as administradoras, oferecer 
essa solução aos condomínios clientes 
demonstra um olhar moderno e pre-
ventivo sobre a gestão de pessoas. É a 
certeza de que a guarita, a manuten-
ção e a limpeza estarão operando em 
sua capacidade máxima de atenção.

COMO A SAÚDE DA FAMÍLIA DO COLABORADOR AFETA A SEGURANÇA DO SEU CONDOMÍNIO

Ambas as opções contam com dife-
renciais essenciais de tranquilidade, 
como Assistência Funeral Familiar, As-
sistência Moto 24h, Seguro de Aciden-
tes Pessoais e uma Rede de Descontos 
com até 60% de abatimento em mais 

Serviço:
Medprotege Proteção Familiar
(27) 99671-8499
www.medprotege.com.br 
contato@medprotege.com.br

Publieditorial
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Me rotege

p

d

Proteção Familiar

Telemedicina 24 hr
+ 42 especialidades
Consulta pelo app sem
custo adicional.

Remissão por morte
Dependentes permanecem
no plano por mais 12 meses
sem custo após falecimento
do titular

SOS odonto 24h
Urgência e Emergência
todos os dias, inclusive
feriados.

Desconto em Farmácias
Economia em medicamentos
em redes conceituadas de
farmácias.

Assistência
Funeral Familiar
Apoio completo quando
você mais precisar.

Seguro de
acidentes pessoais
Indenização em caso de morte
ou invalidez por acidente.

Assistência Moto 24h
Suporte completo para o
titular em todo o Brasil.

Rede de descontos
Até 60% de desconto em mais
de 10 mil estabelecimentos
em todo o Brasil.

Consultas e Exames
com Desconto
Economia e acesso à
saúde de qualidade em
rede física especializada.

Psicologia e Nutrição
Cuidado com a mente e o
corpo para uma vida mais
saudável.

Inúmeros benefícios para seus
colaboradores e suas famílias

Proteção Familiar
para 1 Titular e 

até 4 Dependentes 
Odonto Rol

para toda a familia

69
opção 2

R$
90

Proteção Familiar
para 1 Titular e

até 4 Dependentes 
Odonto SOS 

para toda a familia

opção 1

49R$
90

Valorização que se vê,
proteção que se sente!

Mais tranquilidade para os seus
colaboradores. Mais segurança

para o seu condomínio. Saiba Mais:

Na Medprotege, seus colaboradores com
suas famílias têm acesso a um ecossistema
completo de proteção, saúde e bem-estar.

O cuidado que faz a
diferença para quem

cuida do seu condomínio

Adquira já para
seu condomínio!
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Quem atua em 
condomínio — 
síndico, admi-
nistradora ou 

prestador — conhece bem 
um tipo silencioso de re-
clamação que não para de 
crescer: a internet. O home 
office que cai no meio de 
uma reunião, o filho do 
morador que perde a par-
tida por causa do lag, a vi-
deochamada que congela, 
a câmera do hall que trava. 
Quando a conexão falha, a 
cobrança quase nunca che-
ga até a operadora — ela 
para na mesa de quem ad-
ministra o prédio. E é justa-
mente aí que aparece a di-
ferença entre um provedor 
comum e um provedor que 
entende de condomínio.

Levar fibra até uma casa 
na rua é uma coisa. Levar co-
nexão estável para dezenas 
ou centenas de unidades, 
com infraestrutura compar-
tilhada, prumadas, portaria, 
hall, CFTV e áreas comuns, 
é outra completamente di-
ferente. Exige projeto, di-
mensionamento e um olhar 
para a edificação como um 
sistema — não como mais 
um endereço qualquer. O 
provedor que trata o con-
domínio como “só mais uma 
casa” entrega instabilidade e 
transfere o problema direto 
para a gestão.

A Interplus nasceu e cres-
ceu com foco em condomí-
nios da Grande Vitória. Não 
é um provedor que também 
atende prédios: é um pro-
vedor especializado em pré-
dios. Na prática, isso muda 
tudo. Começa na visita téc-
nica, que avalia a infraestru-
tura real da edificação antes 
de qualquer promessa, e se-
gue numa relação de longo 
prazo com quem cuida do 
condomínio, com um canal 
direto para resolver o que 
precisa — sem depender de 
um call center genérico que 
não conhece o seu prédio.

Para a administradora, o 
efeito se multiplica. Quem 

Internet de condomínio pede 
especialista, não improviso

responde por uma carteira 
inteira de condomínios sabe 
que um provedor instável 
vira fogo em vários prédios 
ao mesmo tempo. Um pro-
vedor especialista faz o con-
trário: vira padrão, previsi-
bilidade e menos chamados 
em toda a carteira — além 
de um parceiro que fala a 
língua do mercado condo-
minial e entende quem são 
o síndico, o zelador e o mo-
rador.

Para quem mora, o resul-
tado aparece no dia a dia: 
fibra que sustenta o home 
office sem queda, streaming 
em várias TVs ao mesmo 
tempo, jogos online sem tra-

vamento e videochamadas 
estáveis. É a diferença entre 
uma internet que “às vezes 
funciona” e uma da qual o 
morador simplesmente es-
quece que existe — porque 
ela nunca falha. E, quando 
algo precisa de suporte, o 
atendimento resolve rápido, 
sem empurrar o cliente de 
um setor para o outro.

A Interplus também vai 
além da conexão: entrega 
combos que reúnem inter-
net e serviços pensados para 
a rotina do morador, com 
planos a partir de R$ 89,90 
por mês. Para o condomí-
nio, é um parceiro único, 
com uma relação simples e 

Publieditorial

previsível, em vez de vários 
contratos soltos.

No fim, todo o ecossiste-
ma ganha: menos reclama-
ção em assembleia, menos 
ligação no fim de semana, 
menos retrabalho para a 
administradora e mais tran-
quilidade para quem faz a 
gestão. Uma internet que 
funciona é um item quase in-
visível de valorização do imó-
vel e de satisfação dos con-
dôminos. É por entregar isso 
de forma consistente que a 
Interplus se firmou como re-
ferência número 1 do Espíri-
to Santo em conexão dentro 
dos condomínios.

Se o condomínio ainda 
trata a internet como um 
problema recorrente, talvez 
o problema não seja a inter-
net — e sim o provedor. Vale 
conhecer quem fez do con-
domínio a sua especialidade.

Serviço:
Interplus Internet — Você sem-
pre conectado.
Fale com a gente: (27) 2141-0812 
Site: www. interplus.com.br
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A relação entre seres hu-
manos e animais trans-
cendeu a mera posse 
material para se firmar 

como um vínculo de afeto e respei-
to à vida. Nos corredores e pátios 
dos condomínios contemporâneos, 
cachorros e gatos deixaram de ser 
vistos como simples propriedades 
e passaram a ocupar, no âmbito so-
cial e afetivo, posição de integrantes 
da chamada família multiespécie ou 
até de companheiros comunitários. 
Contudo, essa aproximação emotiva 
esbarra frequentemente na rigidez 

Afeto com Limites: o equilíbrio entre o 
amor aos pets e a ordem condominial

Imagem: IA

assumiu papel relevante na supera-
ção de proibições genéricas e des-
proporcionais. A Corte consagrou o 
entendimento de que vetos genéri-
cos à presença de pets nas unidades 
autônomas não se sustentam ape-
nas no texto da convenção. 

Ao examinar o impasse gerado por 
regras internas que proibiam a per-
manência de animais de qualquer es-
pécie, raça ou porte, a Terceira Tur-
ma do STJ flexibilizou o regramento. 
O entendimento firmado estabelece 
que o direito do condômino de fruir 
de seu imóvel nos termos da lei ci-
vil não pode ser cerceado de forma 
desarrazoada. Assim, restrições nor-
mativas genéricas perdem eficácia 
quando não há comprovação efetiva 
de risco à segurança, à higiene, à saú-
de ou ao sossego da vizinhança.

Essa abertura não representa um 
passaporte para a desordem. O li-
mite dessa convivência pode ser 

sanitários. 
Essa mesma racionalidade afetuo-

sa e responsável estende-se aos ani-
mais comunitários — aqueles sem 
tutor individual definido, mas que 
estabelecem vínculos de convivên-
cia e recebem cuidados regulares da 
comunidade local. Em determina-
das circunstâncias, impedir injusti-
ficadamente que moradores forne-
çam água ou alimento a um animal 
vulnerável, sob a simples justificati-
va de regras internas, pode colidir 
com normas de proteção animal. 
Desde que observadas as normas de 
limpeza e tranquilidade, o cuidado 
compassivo não pode ser cerceado. 

A lição que emerge dos tribunais 
é pedagógica: as normas condomi-
niais existem para organizar a con-

vivência, proteger direitos e promo-
ver a paz social, e não para sufocar, 
sem fundamento legítimo, laços de 
afeto genuínos. Onde houver res-
peito mútuo, responsabilidade com 
a higiene e preservação do sossego 
alheio, a presença animal deixará de 
ser um impasse jurídico para se tor-
nar um elemento de harmonização 
na vida coletiva. 

Nesse cenário, o síndico exerce 
papel fundamental como agente de 
equilíbrio e pacificação social, ca-
bendo-lhe harmonizar os interesses 
individuais e coletivos com prudên-
cia, sensibilidade e observância da 
legalidade, tarefa que se fortalece 
com o suporte de assessoria jurídica 
especializada para a adequada solu-
ção das situações concretas.

de convenções e regimentos, desa-
fiando o Poder Judiciário a arbitrar o 
conflito entre a compaixão e a vida 
em comunidade. 

A orientação jurisprudencial fir-
mada pela Terceira Turma do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) no 
julgamento emblemático do Recur-
so Especial nº 1.783.076/DF, reafir-
mada mais recentemente no julga-
mento do AREsp nº 2.898.032/SP, 

sintetizado no chamado "tríplice S": 
segurança, salubridade e sossego. 
O latido incessante, a falta de higie-
ne nas áreas comuns ou o risco à 
integridade física dos vizinhos conti-
nuam sendo razões legítimas para a 
intervenção da gestão condominial. 

A afeição pelo pet não exime o 
tutor ou a comunidade de manter 
condutas responsáveis, como a lim-
peza, o uso de guia e os cuidados 

"... Em determinadas circunstân-
cias, impedir injustificadamente 
que moradores forneçam água 
ou alimento a um animal vulnerá-
vel, sob a simples justificativa de 
regras internas, pode colidir com 
normas de proteção animal. ....."
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O condomínio envelheceu, e o síndico percebeu? Os 
desafios da longevidade nos ambientes condominiais

O que a revolução 
silenciosa na ex-
pectativa de vida 

tem a ver com lares e ro-
tinas na moradia coletiva? 
À primeira vista, pouco: 
a imagem clássica de um 
condomínio remete à ges-
tão financeira, de recursos 
humanos e à manutenção 
predial. Mas basta olhar os 
números para percebermos 
que estamos diante de uma 
transformação demográfica 
estrutural, contínua e irre-
versível, que já bate à porta 
de cada edifício. Segundo o 
Censo 2022 do IBGE, o Bra-
sil já somava 32,1 milhões 
de pessoas com 60 anos 
ou mais, corresponden-
do a 15,8% da população, 
ante 6,1% em 1980. Essa 
expansão segue avançando 
e mudando profundamente 
a forma como vivemos em 
comunidade.

Como síndico profissio-
nal, na minha caminhada, 
tenho observado que a ges-
tão condominial tradicional 
ainda tende a concentrar 
sua atenção nos aspectos 
administrativos, financeiros 
e prediais, enquanto essa 
transformação demográfi-
ca muitas vezes passa des-
percebida. Tratar o tema 
achando que o envelheci-
mento se resume à perda 
de mobilidade ou à neces-
sidade de adaptações físi-
cas é uma visão distante do 
que significa ter governan-
ça dentro de um ambiente 
condominial. O verdadeiro 
desafio de hoje é demo-
gráfico e social, e ele re-
desenha, silenciosamente, 
a forma como pensamos a 
moradia coletiva. Essa mu-
dança também abre espaço 
para um mercado pulsante: 
na construção civil já ve-
mos empreendimentos sob 
o conceito "Senior Living", 
concebidos especificamen-
te para o público sênior, 
além de um ecossistema 

crescente de empresas de-
dicadas a soluções para 
essa população.

Contudo, é importante 
deixar claro que a responsa-
bilidade primária pelo cui-
dado da pessoa idosa sem-
pre será da família, e isso 
não vai mudar. O condomí-
nio não substitui a família, o 
cuidador ou os serviços de 
saúde; seu papel é criar um 
ambiente preparado, segu-
ro e capaz de articular res-
postas quando necessário. 
O condomínio não precisa 
assumir o cuidado: precisa 
estar preparado para que 
o cuidado possa acontecer 
de forma organizada, segu-
ra e eficiente. Trata-se de 
atender às demandas reais 
e promover as adequações 
necessárias, o que vai muito 
além de instalar uma ram-
pa ou uma barra de apoio: 
significa oferecer serviços, 
prestar atenção genuína e 

*Por Anderson Macarenco

garantir qualidade de vida 
e segurança a quem vive e 
convive nesses espaços.

A cada dia, a função do 
síndico exige ir além da 
administração pura e sim-
ples. Exige planejamento, 
adequações estruturais, in-
vestimento na capacitação 
dos funcionários para um 
atendimento qualificado 
e protocolos que garan-
tam respostas rápidas em 
emergências voltadas à po-
pulação sênior. Sobretudo, 

exige atuar como articula-
dor, conectando pessoas, 
recursos e soluções em prol 
da qualidade de vida dentro 
desses ambientes.

Portanto, mais do que 
uma questão técnica ou de 
governança, o envelheci-
mento da nossa comunida-

*Anderson Macarenco
Síndico Profissional, Mentor e Palestrante da Confederação 
Nacional de Síndicos (CONASI), Consultor Executivo da 
MasterCare Condomínios®.
E.mail: contato@amsindico.com 
WhatsApp: (27) 99936-7143 / Instagram: @andersonmacarenco

de pede um olhar profun-
damente humano. Cuidar 
dos moradores idosos de 
hoje é reconhecer uma ver-
dade simples e inevitável: 
todos nós caminhamos para 
a mesma maturidade; tam-
bém seremos a população 
sênior de amanhã. Prepa-
rar os ambientes condomi-
niais desde já não é apenas 
uma boa prática de gestão, 
é um ato de respeito e hu-
manidade. É isso que ga-
rante que o nosso lar con-
tinue sendo, no futuro, um 
lugar aprazível, seguro e o 
melhor lugar para se viver 
em todas as fases da vida. 
Um condomínio que não 
se adapta à maturidade de 
sua comunidade corre um 
risco real: o de ver seus mo-
radores idosos isolados em 
suas próprias casas, diante 
de vulnerabilidades que po-
dem ser evitadas.

Para quem deseja dar 
esse passo de forma es-
truturada, o MSAI (Master 
Score Aging Index) é uma 
aplicação que permite rea-
lizar uma avaliação situa-
cional da longevidade no 
condomínio, identifican-
do o perfil dos moradores 
60+, suas principais neces-
sidades, características do 
ambiente condominial e 
recursos da rede de apoio. 
Conhecer a realidade é o 
primeiro passo. A partir do 
diagnóstico, o condomí-
nio pode definir priorida-
des, planejar adequações e 
construir uma estratégia de 
"Aging in Place" compatível 
com as necessidades reais 
de seus moradores. Quer 
entender melhor como usar 
essa ferramenta e se apro-
fundar no tema? Entre em 
contato pelo número abai-
xo, será um prazer enviar 
mais informações.

"...Cuidar dos moradores ido-
sos de hoje é reconhecer uma 
verdade simples e inevitável: 

todos nós caminhamos para a 
mesma maturidade; também 
seremos a população sênior 

de amanhã. ..."

"
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A escolha de brin-
quedos de alta 
qualidade para a 
área de lazer de 

um condomínio não é ape-
nas uma questão estética, 
mas uma decisão estratégi-
ca que impacta diretamen-
te a segurança, o bolso dos 
moradores e o valor do pa-
trimônio, justificando o in-
vestimento em equipamen-
tos de alto padrão. 

Essa escolha garante se-
gurança absoluta e a redu-
ção da responsabilidade 
civil dos gestores através 
da prevenção de acidentes, 
uma vez que produtos qua-
lificados eliminam riscos co-
muns como farpas, soldas 
expostas, parafusos soltos 
ou plásticos que quebram 
facilmente. 

Além disso, por serem fa-
bricados sob as rigorosas 
normas técnicas da ABNT, 
esses equipamentos profis-
sionais protegem juridica-
mente o síndico e a admi-
nistração do condomínio em 
caso de eventuais incidentes 
no playground.

Em um cenário onde a va-
lorização imobiliária e a qua-
lidade de vida são pilares 
fundamentais para a ges-
tão de condomínios, a Kid 
Play Unidunite surge como 
uma referência estratégica. 
Como a primeira fábrica ca-
pixaba especializada no de-
senvolvimento de brinque-
dões  (kid plays), a empresa 
tem transformado espaços 
comuns em verdadeiros 
centros de entretenimento 
infantil.

Pioneira no estado, a fa-
bricante capixaba traz so-
luções sob medida para 
condomínios, garantindo 
diversão com alto padrão de 
qualidade.

Soluções Sob Medida
O grande diferencial da 

Kid Play Unidunite está na 
personalização. Entendendo 
que cada empreendimento 

Inovação e Segurança:
Kid Play Unidunite Revoluciona Áreas de Lazer no Espírito Santo

Publieditorial

possui características arqui-
tetônicas únicas, a empre-
sa projeta estruturas sob 
medida que maximizam a 
utilização do espaço físico 
disponível. Seja para condo-
mínios, restaurantes, hotéis 
ou escolas, o projeto é ela-
borado de forma cirúrgica, 
integrando-se perfeitamen-
te ao ambiente.

Segurança em  
Primeiro Lugar

A preocupação com a se-
gurança é o fio condutor da 
fabricação. Utilizando mate-
riais nobres de altíssima re-
sistência e seguindo rigoro-
sos padrões internacionais, 
a Kid Play Unidunite entre-
ga estruturas que unem es-
tética impecável à durabili-
dade necessária para o uso 
intenso.

A empresa tem como mis-
são criar ambientes inteli-

gentes que não apenas es-
timulem o desenvolvimento 
infantil, mas que também 
fortaleçam os laços familia-
res e agreguem valor patri-
monial aos nossos parceiros, 
destacam os responsáveis 
pela marca.

Com atendimento em 
todo Espírito Santo, a Kid 
Play Unidunite oferece, ain-
da, serviços de manutenção 
e revitalização de equipa-
mentos, assegurando que 
o investimento do condo-
mínio se mantenha sempre 
novo e seguro para o uso 
das crianças 

Informações de Contato
Para síndicos e administra-

dores que desejam elevar a 
qualidade das áreas de lazer 
e valorizar seu empreendi-
mento, a Kid Play Unidunite 
está pronta para oferecer 
consultoria personalizada.

Além da fabricação própria, o que permite 
maior flexibilidade e controle de qualidade des-
de o início do projeto, a empresa destaca outros 
diferenciais importantes:

•	 Pioneirismo: Primeira e maior fábrica es-
pecializada no Espírito Santo.

•	 Acabamento de Alto Padrão: Cuidado me-
ticuloso com texturas e segurança tátil.

•	 Instalação especializada: Equipe técnica 
própria, garantindo uma montagem pre-
cisa e segura.

•	 Suporte Ativo: Assistência técnica, manu-
tenção preventiva e pós-venda ágil.

Serviço
Kid Play Unidunite
Telefone/WhatsApp: (28) 99921-0048
E-mail: unidunitebrinquedoses@gmail.com

Por que Escolher a 
Kid Play Unidunite?
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São 23h quando o 
interfone toca. Um 
morador esque-
ceu a chave, um 

visitante não consta na lis-
ta, um elevador emite um 
ruído estranho. Antes, isso 
significava correria, ligações 
e improviso. Hoje, sensores 
já identificaram a vibração 
fora do padrão no elevador 
antes mesmo da reclama-
ção chegar, e uma central 
remota resolve o acesso do 
visitante em segundos. É 
essa realidade, silenciosa e 
cotidiana, que está redese-
nhando a gestão condomi-
nial.

De portarias robóticas à 
manutenção preditiva que 
evita quebras de elevado-
res, a Inteligência Artificial 
virou o braço direito dos 
gestores e está valorizando 
o metro quadrado. Câmeras 
com reconhecimento facial, 
sensores de vazamento, 
monitoramento de bombas 
e painéis de consumo de 
água e energia permitem 
antecipar problemas que 
antes só eram percebidos 
depois do prejuízo. O sín-
dico deixa de apagar incên-
dios e passa a preveni-los.

Manutenção que 
antecipa o problema

Elevadores que avisam 
antes de quebrar. Bombas 
hidráulicas monitoradas 
em tempo real. Sensores 
que detectam vazamentos 
antes que virem prejuízo. A 
manutenção preditiva usa 
dados para agir antes da 
falha, não depois do trans-
torno, reduzindo custos 
emergenciais e prolongan-
do a vida útil dos equipa-
mentos do condomínio.

Dados a favor da 
transparência

Talvez o maior ganho 
da tecnologia não esteja 

O Síndico do Futuro: Como a Inteligência Artificial 
está Transformando a Vida em Condomínio

nos equipamentos, mas 
na gestão. Plataformas 
digitais permitem que 
síndicos apresentem rela-
tórios financeiros claros, 
acompanhem indicadores 
de inadimplência e to-
mem decisões baseadas 
em dados reais, não em 
suposições. Assembleias 
deixam de ser palco de 
desconfiança e passam a 

ser espaço de prestação 
de contas objetiva, 
forta lecen-
do a con-
f i a n ç a 
e n t r e 
gestão e 
c o n d ô -
m i n o s , 
pilar es-
s e n c i a l 
de qual-

quer administração séria.

O detalhe que 
nenhuma plataforma  
resolve sozinha

Mas há algo que nenhum 
algoritmo substitui: o mora-
dor idoso que trava diante 
do aplicativo, a pessoa que 
prefere ouvir uma voz hu-
mana a conversar com um 
chatbot, o visitante que não 
sabe usar o totem de aces-
so. Modernizar não pode 
significar excluir. Por isso, 
o modelo que realmente 
funciona é híbrido: tecnolo-
gia para ganhar velocidade 
e precisão, pessoas para 

acolher, orientar e re-
solver o que exige sen-
sibilidade.

Essa preocupação 
se torna ainda mais 
concreta em pré-

dios equipados com 
armários inteligen-

tes para recebimento 
de encomendas. 

A automação resolve com 
eficiência a rotina de quem 
domina o aplicativo, mas 
não pode se tornar uma 
barreira para quem não do-
mina. É preciso garantir que 
todo morador, com ou sem 
habilidade digital, consiga 
retirar sua encomenda com 
dignidade, seja pelo próprio 
sistema, seja com apoio da 
portaria. A tecnologia deve 
simplificar a vida do mora-
dor, não complicá-la.

Tecnologia não substitui 
responsabilidade

Nada disso elimina o pa-
pel humano do síndico. A 
IA organiza, alerta e prevê, 
mas quem decide, media 
conflitos e responde pelos 
resultados continua sendo 
o gestor. Como reforça o 
síndico profissional Léo Sín-
dico: "Gestão não é poder. 
É responsabilidade."

Condomínios que adotam 
essas ferramentas não ape-
nas economizam: valorizam 
o metro quadrado, atraem 
novos moradores e trans-
formam a rotina condomi-
nial em um ambiente mais 
seguro, transparente e efi-
ciente. O futuro da gestão 
já começou e ele é orienta-
do por dados, mas guiado 
por pessoas.

O condomínio do futuro 
não será aquele com mais 
telas, sensores ou armários 
automatizados. Será aquele 
que souber usar a tecnolo-
gia para incluir, e não para 
excluir, garantindo que ne-
nhum morador fique para 
trás por falta de habilidade 
digital, e que o atendimen-
to humanizado continue 
sendo a base de uma boa 
convivência.

*Por Léo Síndico

*Léo Síndico
Gestão Condominial
Candidato Dep. Federal ES
Gestão, segurança e cidadania
Do condomínio para Brasília
A voz de quem trabalha 
pela nossa gente

"... Plataformas digitais 
permitem que síndicos apre-
sentem relatórios financeiros 
claros, acompanhem indicado-
res de inadimplência e tomem 
decisões baseadas em dados 
reais, não em suposições. ..."

"
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Quem participa da ro-
tina de um condomí-
nio provavelmente 

já presenciou esta cena: exis-
te uma decisão importante 
a ser tomada, a assembleia 
é convocada, os mesmos 
moradores comparecem e, 
ao final, surge a conhecida 
frase: “Não podemos apro-
var porque não atingimos o 
quórum.”

A pauta é adiada, uma nova 
assembleia é convocada e o 
problema continua existin-
do. Mas será que a falta de 
participação dos condôminos 

Seu condomínio não precisa ficar paralisado 
por falta de quórum. Entenda como.

ou a própria convenção po-
dem estabelecer um número 
mínimo de votos para apro-
vação.

Isso acontece porque al-
gumas decisões possuem 
impacto significativo sobre a 
coletividade e, por isso, exi-
gem uma participação mais 
representativa dos proprie-
tários.

O quórum, portanto, não é 
mera formalidade. Ele prote-
ge a coletividade.

E aqui é importante des-
fazer uma ideia equivocada: 
o síndico não pode simples-
mente ignorar o quórum 
porque considera determi-
nada medida necessária. Boa 
intenção não substitui requi-
sito legal.

Não alcançou o quórum? 
Pode existir uma alternativa

Quando as tentativas de 

blema recorrente nos condo-
mínios: a baixa participação 
dos proprietários. Mas sua uti-
lização também exige atenção 
aos procedimentos de convo-

cação, continuidade 
e registro da assem-

bleia.

Falta de quórum 
exige estratégia, 
não improviso

Quando uma deci-
são fica travada, a pri-
meira pergunta não 
deveria ser apenas: 
“Quantos votos estão 
faltando?”

É preciso perguntar: 
qual matéria será vo-

tada? Qual é o quórum 
correto? O que estabe-

lece a convenção? 
Todos foram regu-
larmente convoca-
dos? A sessão per-
manente é possível? 
Existe situação ex-
cepcional que justi-
fique a intervenção 
judicial?

Essas perguntas 
mudam a forma de en-

frentar o problema.
A gestão condominial moder-

na exige que o síndico conheça 
não apenas suas obrigações, 
mas também os instrumentos 
que a legislação coloca à dispo-
sição do condomínio.

Falta de quórum não signi-
fica, automaticamente, que 
“não há o que fazer”.

Em alguns casos, será ne-
cessário mobilizar os pro-
prietários. Em outros, a ses-
são permanente poderá ser o 
caminho adequado. E haverá 
situações excepcionais em 
que a intervenção judicial 
poderá ser juridicamente dis-
cutida.

O importante é não ignorar 
a lei para fazer a decisão avan-
çar, mas também não permitir 
que o desconhecimento das 
alternativas mantenha o con-
domínio paralisado.

Antes de desistir de uma 
pauta importante por falta de 
quórum, é preciso entender 
qual caminho a legislação per-
mite seguir.

a assembleia não se reunir, o 
juiz poderá decidir, a reque-
rimento de qualquer condô-
mino.

Isso, entretanto, não sig-
nifica que o juiz possa sim-
plesmente “completar 
os votos” que falta-
ram.

O Poder Judiciário 
não deve ser utiliza-
do como atalho para 
afastar os quóruns 
previstos em lei ou 
na convenção. Cada 
situação precisa 
ser analisada con-
s i d e r a n d o a 

quórum: a sessão permanen-
te.

A Lei nº 14.309/2022 acres-
centou o § 1º ao artigo 1.353 
do Código Civil, permitindo 
que, quan-

significa que uma decisão im-
portante precisa ficar parali-
sada indefinidamente?

Nem sempre. Existem me-
canismos jurídicos que mui-
tos condomínios ainda des-
conhecem.

Antes de tudo: por que o 
quórum importa?

Nem todas as decisões de 
uma assembleia são tomadas 
da mesma forma. Dependen-
do do assunto, o Código Civil 

deliberação não avançam, 
surge a pergunta: existe al-
guma forma de impedir que 
o condomínio permaneça in-
definidamente paralisado?

Em determinadas situa-
ções, pode existir a possibili-
dade de intervenção judicial, 
mas é preciso compreender 
corretamente o que isso sig-
nifica.

O artigo 1.350, § 2º, do Có-
digo Civil estabelece que, se 

"... Falta de quórum exige 
estratégia, não improviso
Quando uma decisão fica 

travada, a primeira 
pergunta não deveria ser 
apenas: “Quantos votos 

estão faltando?”..." matéria discutida, o quórum 
exigido, a regularidade das 
convocações, as tentativas 
realizadas e a efetiva impos-
sibilidade de solução pela via 
assemblear.

Em resumo: suprimento 
judicial não é substituição 
automática da vontade dos 
condôminos.

Antes de procurar o 
Judiciário, existem 
outras alternativas

Desde 2022, os condomínios 
contam com uma ferramen-
ta importante para determi-
nadas situações de falta de 

do uma deliberação exigir 
quórum especial previsto em 
lei ou na convenção e ele não 
for alcançado, a assembleia 
possa, cumpridos os requisitos 
legais, ser convertida em ses-
são permanente.

Na prática, em vez de en-
cerrar a assembleia e come-
çar tudo novamente em outra 
data, os trabalhos podem ter 
continuidade, preservando-se 
as deliberações já realizadas.

A sessão poderá ser prorro-
gada, respeitado o prazo total 
máximo de 90 dias.

É uma ferramenta especial-
mente útil diante de um pro-



28 www.informesindicoonline.com.br Edição 142/ 2026

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K



Edição 142/ 2026 www.informesindicoonline.com.br 29

(27)

comercial@barretoeng.com 

MAIS DE 15 ANOS
DE EXPERIÊNCIA

Pro�ssionais 
especializados. 

RETROFIT DE FACHADAS

MAPEAMENTO DE FACHADAS

LAVAGEM, PINTURA, PORCELANATOS, PASTILHAS

LAUDOS DE INSPEÇÃO PREDIAL

TESTE DE ANCORAGEM E ARRANCAMENTO 

RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL

IMPERMEABILIZAÇÕES

LOCAÇÃO E MONTAGEM DE BANDEJA
DE PROTEÇÃO

ACM

@barretoeng

www.barretoeng.com
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Tem uma história pouco 
contada sobre o pró-
prio bairro onde você 

mora, e ela vale a pena conhe-
cer antes de decidir como cui-
dar do seu edifício.

Uma lei que já existiu aqui
Em 2019, Vitória sancionou 

a Lei nº 9.418, que passou a 
exigir das edificações públicas 
e privadas a apresentação de 
um Laudo de Inspeção Predial 
a cada dez anos. Era uma visto-
ria técnica periódica, com pra-
zo definido, pensada para dar 
mais segurança aos moradores 
e mais clareza sobre o estado 
de conservação dos prédios da 
cidade.

Em 2022, essa exigência foi 
revista. A Câmara Municipal 
aprovou e a Prefeitura sancio-
nou uma nova redação que 
substituiu o laudo periódico 
obrigatório por um manual de 
uso, operação e manutenção, 
sem uma periodicidade tão 
bem definida quanto antes.

Não é uma crítica a quem 
decidiu isso, provavelmen-
te havia boas razões de cus-
to e adequação à realidade 
dos condomínios. Mas fica 
um aprendizado valioso: leis 
sobre manutenção predial 
podem mudar, e mudam de 
acordo com o momento polí-
tico e econômico.

Um contexto que ajuda a 
entender o cenário nacional

Hoje se discute bastante 
um projeto de lei federal, o 
PL 159/2026, que pretende 
tornar obrigatória a inspeção 
predial periódica em todo o 
país. É uma proposta bem-in-
tencionada e conta com apoio 
técnico relevante. Vale saber, 
só para ter a dimensão certa 
das coisas, que essa ideia co-
meçou a tramitar em 2011. 
Foram quinze anos até chegar 
à etapa atual, ainda em análise 
no Senado.

Isso não diminui a impor-
tância do projeto. Só ajuda a 
colocar a expectativa no lugar 
certo: leis desse tipo tendem a 
levar tempo, e mesmo quando 
entram em vigor, como Vitória 

O que Vitória já viveu com a lei de inspeção predial, 
e o que isso ensina para o seu condomínio

mostrou, podem ser ajustadas 
mais adiante.

Por isso vale a pena olhar 
para além da lei

E aqui está o convite des-
te texto: em vez de esperar 
uma obrigação legal para de-
cidir cuidar do prédio, que tal 
enxergar a inspeção predial 
como algo que já faz sentido 
por si só, independentemente 
do que a legislação determi-
nar em cada momento?

Um edifício se movimenta 
com a temperatura, sofre com 
a chuva e envelhece com o 
tempo, assim como qualquer 
estrutura viva. Pequenos sinais, 
como uma mancha de umidade 
recorrente ou uma pastilha de 
fachada que se solta, costumam 
ser a forma como o prédio avi-
sa que algo pede atenção. Cui-
dar desses sinais cedo, antes 
que virem problemas grandes, 
é o que preserva o patrimônio 
de todo mundo que mora ali e 
evita gastos bem maiores lá na 
frente.

O que a engenharia já sabe 
sobre esperar demais

Existe um conceito conso-

lidado na engenharia de es-
truturas, conhecido como Lei 
de Sitter, que ajuda a colocar 
números nessa conversa. Ele 
mostra que o custo de corrigir 
um problema cresce em pro-
gressão geométrica conforme 
se adia a intervenção, numa ra-
zão de cinco vezes a cada eta-
pa: um real investido ainda na 
fase de projeto equivale a cinco 
reais gastos já na execução da 
obra, vinte e cinco reais numa 
manutenção preventiva tardia 
e cento e vinte e cinco reais 
quando o problema já virou 
manutenção corretiva, com a 
patologia instalada e visível.

Na prática, isso significa que 
identificar uma infiltração ou 
uma fissura estrutural cedo, 
através de inspeção e manu-
tenção preventiva, tende a 
custar uma fração do que cus-
taria tratar o mesmo problema 
depois de anos de evolução 
silenciosa, quando já exige re-
forço estrutural, recuperação 
profunda de fachada ou subs-
tituição de sistemas inteiros. 
Não é uma questão de opinião, 
é uma curva de custo que a en-
genharia observa há décadas 
em obras de todos os tipos.

Para o condomínio, a tradu-
ção prática é simples: cada real 
investido em inspeção e manu-
tenção preventiva tende a evi-
tar um gasto muito maior lá na 
frente, e esse gasto maior cos-
tuma vir na pior hora possível, 
como cota extra emergencial.

O que a ABNT NBR 16747 
oferece, com ou 
sem lei municipal

Enquanto normas locais 
vão e vêm, a ABNT NBR 16747 
continua sendo a referência 
técnica nacional para inspe-
ção predial. Ela orienta como 
um profissional habilitado 
deve avaliar estrutura, facha-
da e instalações para dizer 
com segurança em que esta-
do o edifício está, indepen-
dentemente de existir ou não 
uma obrigação legal vigente 
naquele momento.

Essa avaliação também tem 
um papel bonito dentro da 
vida em condomínio: ajuda a 
transformar discussões difíceis 
em assembleia em decisões 
mais tranquilas. Quando existe 
um laudo técnico independen-
te sobre a mesa, fica mais fácil 
para o síndico explicar por que 
uma obra é necessária, avaliar 
com justiça os orçamentos das 
construtoras e mostrar aos 
condôminos que cada centavo 
investido tem lastro técnico.

Da inspeção pontual para 
a rotina: o Plano de 
Manutenção Preventiva

Tudo isso leva a uma pergun-
ta prática: se identificar cedo é 
o que faz a diferença no custo, 
como transformar isso em ro-
tina, e não em um evento iso-
lado que acontece uma vez e 
depois é esquecido?

É exatamente para isso que 
existe o Plano de Manutenção 
Predial Preventiva, documen-
to orientado pela ABNT NBR 
5674, que organiza em um cro-
nograma claro quais sistemas 
do prédio precisam de aten-
ção, com que frequência e por 
meio de quais verificações. Em 
vez de reagir quando um pro-
blema aparece, o condomínio 
passa a ter um roteiro: o que 
revisar mês a mês, o que veri-
ficar a cada seis meses, o que 

exige avaliação anual.
Esse plano funciona como 

continuidade natural da inspe-
ção predial. Enquanto o Laudo 
de Inspeção Técnica retrata o 
estado do edifício em um mo-
mento específico, o Plano de 
Manutenção transforma esse 
retrato em ação contínua, é o 
que garante que a curva de cus-
tos discutida acima realmente 
jogue a favor do condomínio, e 
não fique só no discurso.

Na VL Solutions, nosso tra-
balho é justamente partir do 
diagnóstico técnico e entregar 
um plano de manutenção real, 
aplicável e acompanhável, 
sem depender de nenhuma lei 
estar em vigor para justificar 
sua existência.

Um convite, não um alarme
A ideia aqui não é gerar 

preocupação, e sim um convite 
gentil à reflexão: será que faz 
sentido esperar a próxima mu-
dança na lei para decidir cuidar 
do prédio onde tantas famílias 
constroem sua vida?

Condomínios que tratam a 
manutenção preventiva como 
parte natural da rotina, e não 
como resposta a uma exigência 
legal, costumam vivenciar me-
nos surpresas, menos gastos 
emergenciais e mais tranqui-
lidade em assembleia. E essa 
tranquilidade não depende de 
nenhuma lei estar em vigor.

Vinicius Locatelly
Engenheiro Civil / Engenharia 
Diagnóstica
(CREA-ES 1018891765-D) / 
Diretor da VL Solutions
Experiência de mais de 14 
anos em gestão predial. 
VLSolutions — https://vlsolu-
tions.com.br
WhatsApp: (27) 99502-7411

*Por Vinícius Locatelly
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A comunicação condo-
minial está passando 
por uma transforma-

ção. Em uma realidade cada 
vez mais digital, informar mo-
radores, apresentar ações da 
gestão e fortalecer o relacio-
namento com a comunidade 
deixou de depender apenas 
dos canais tradicionais. As re-
des sociais passaram a ocupar 
um espaço estratégico e po-
dem ser importantes aliadas 
para síndicos e administra-
doras que desejam construir 
uma gestão mais próxima, 
transparente e participativa.

Ter uma presença digital 
não significa simplesmente 
criar um perfil para publicar 
avisos. Quando utilizadas de 
maneira planejada, as redes 
sociais podem se transformar 
em uma extensão da comu-
nicação institucional do con-
domínio, contribuindo para 
informar, educar, aproximar e 
valorizar a comunidade.

Um perfil oficial pode apre-
sentar melhorias realizadas, 
obras concluídas, ações de 
manutenção, projetos de sus-
tentabilidade, campanhas 
de conscientização, eventos, 
iniciativas de convivência e 
informações relevantes para 
os moradores. Também pode 
mostrar o trabalho que muitas 
vezes acontece nos bastidores 
e que nem sempre é percebi-
do por quem vive no condo-
mínio.

Para o síndico, essa comuni-
cação representa uma opor-
tunidade de tornar sua gestão 
mais visível e compreensível. 
Mostrar o que está sendo fei-
to, explicar decisões e com-
partilhar resultados ajuda a 
reduzir a sensação de distân-
cia entre administração e mo-
radores. A comunicação deixa 
de acontecer apenas quando 
existe um problema e passa a 
fazer parte da construção coti-
diana de confiança.

As redes sociais também 
podem contribuir para o senti-
mento de pertencimento. Um 
condomínio é formado por 
pessoas que compartilham 
espaços, responsabilidades e 
experiências. Mostrar iniciati-
vas da comunidade, reconhe-

cer boas práticas e estimular a 
participação ajuda a criar uma 
identidade coletiva e uma per-
cepção mais positiva sobre o 
lugar onde as pessoas vivem.

Outro aspecto importante 
é a valorização da imagem do 
próprio empreendimento. Um 
condomínio organizado, ativo 
e bem comunicado transmite 
uma percepção de cuidado e 
profissionalismo. A presença 
digital passa a representar não 
apenas o condomínio físico, 
mas também a qualidade da 
sua gestão e o relacionamento 
estabelecido com seus mora-
dores.

Entretanto, estar nas redes 
sociais exige responsabilidade. 
O perfil do condomínio preci-
sa ter propósito, identidade e 
critérios de publicação. Infor-
mações devem ser verificadas 
antes de serem divulgadas, 
a exposição de moradores 
deve respeitar sua privacida-
de e conteúdos relacionados 
a ocorrências, conflitos ou 
situações internas precisam 
ser tratados com cautela. Co-
municação institucional não 
deve se transformar em espa-
ço para exposição, julgamento 
ou conflitos.

Também é fundamental 
compreender que cada rede 
social possui características 
próprias. O Instagram, por 
exemplo, pode ser utilizado 

Redes sociais nos condomínios: comunicação 
que aproxima, valoriza e fortalece a gestão

para conteúdos visuais, cam-
panhas, ações e aproximação 
com a comunidade. O Linke-
dIn pode fortalecer o posi-
cionamento institucional de 
administradoras, empresas e 
profissionais do setor. O mais 
importante não é estar em to-
das as plataformas, mas utili-
zar aquelas que realmente fa-
zem sentido para os objetivos 
da comunicação.

É nesse ponto que a atuação 
especializada faz diferença. 
Na Núcleo Verso, a comuni-
cação é pensada de forma es-

tratégica para o ecossistema 
condominial, considerando 
não apenas o conteúdo que 
será publicado, mas também 
posicionamento, identidade, 
público, linguagem e objetivos 
da gestão.

A expertise da Núcleo Ver-
so está em transformar co-
municação em estratégia: 
ajudar condomínios, síndicos, 
administradoras e empresas 
do setor a construírem uma 
presença digital profissional, 
coerente e relevante. Afinal, 
comunicar melhor não é pu-

blicar mais. É saber o que co-
municar, para quem, de que 
forma e com qual propósito.

No ambiente condominial, 
onde confiança, transparência 
e relacionamento são funda-
mentais, as redes sociais po-
dem deixar de ser apenas uma 
vitrine e se tornar uma verda-
deira ferramenta de gestão. 
Quando existe estratégia por 
trás da comunicação, cada pu-
blicação pode contribuir para 
aproximar pessoas, fortalecer 
a imagem do condomínio e 
tornar a gestão mais reconhe-
cida e valorizada.

Serviço:
Núcleo Verso – Especialista em 
Comunicação Condominial
Contato: (27) 99671-2835
Instagram: @nucleoverso

Fernanda Marino  
Idealizadora da Núcleo Verso
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ANTECIPAÇÃO TOTAL DA RECEITA

Adiantamos, com garantia contratual, as
taxas condominiais em sua totalidade,
independentemente do pagamento realizado
pelos condôminos. A cobrança é realizada
exclusivamente pela ASG, evitando conflitos
entre condôminos e síndico.

COBRANÇA DE TAXAS EM ATRASO

Realizamos a cobrança das taxas condominiais
em atraso de forma extrajudicial e judicial, sem
gerar custos adicionais para o condomínio.
Além disso, também atuamos na recuperação
de débitos anteriores ao início do contrato,
garantindo que valores antigos não se percam
com o tempo, sem custo para o condomínio.

ANTECIPAÇÃO PARA OBRAS E BENFEITORIAS

Viabilizamos obras e benfeitorias com
recursos antecipados, permitindo que o
condomínio execute melhorias sem
comprometer o orçamento. Os valores são
antecipados para o condomínio e cobrados
dos condôminos em até 36x, garantindo que 
o prédio se mantenha sempre conservado.

www.asgcobrancas.com.br

27 99201.0384
asgcobrancas@gmail.com

Segurança financeira para o
seu condomínio!
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Se você é síndico, ad-
ministrador ou mora-
dor de condomínio, 

provavelmente já ouviu falar 
que a Reforma Tributária vai 
trazer novas obrigações para 
os condomínios. Mas afinal: o 
condomínio vai precisar emi-
tir Nota Fiscal? A cota con-
dominial vai passar a pagar 
imposto?

A resposta não é tão sim-
ples quanto um “sim” ou 
“não”, mas também não pre-
cisa ser complicada.

A partir de 1º de dezem-
bro de 2026, os condomí-
nios edilícios precisarão se 
adaptar às novas regras de 
emissão de documentos fis-
cais. Isso inclui a cobrança 
das taxas e demais valores 
pagos pelos condôminos ao 
condomínio, além de outras 
receitas que o condomínio 
eventualmente tenha.

Mas atenção: emitir Nota 
Fiscal não significa, automa-
ticamente, que o condomínio 
vai começar a pagar imposto 
sobre todas as cotas condo-
miniais.

Essa é uma das principais 
dúvidas que precisam ser es-
clarecidas.

A cota condominial existe 
para que os moradores divi-
dam entre si as despesas ne-
cessárias para manter o con-
domínio funcionando. É com 
esse dinheiro que são pagos, 
por exemplo, funcionários, 
limpeza, manutenção, ener-
gia das áreas comuns, ele-
vadores, segurança e outras 
despesas.

Portanto, não se deve con-
cluir que, simplesmente por-
que o condomínio terá que 
emitir um documento fiscal, 
a taxa condominial será au-

tomaticamente transformada 
em uma prestação de serviço 
sujeita a novos impostos. O 
que muda, principalmente, é 
a forma de registrar e infor-
mar essas receitas ao Fisco.

Na prática, síndicos e admi-
nistradoras precisarão pre-
parar os sistemas utilizados 
pelo condomínio e organizar 
melhor as informações finan-
ceiras. Será necessário iden-
tificar corretamente de onde 
vem cada receita e qual é a 
sua natureza. Isso é especial-
mente importante porque o 
condomínio pode ter recei-
tas diferentes.

Além das cotas pagas pelos 
moradores, alguns condomí-
nios possuem receitas pro-
venientes, por exemplo, de 
aluguel de salão, espaço para 
publicidade, antenas, áreas 
comuns ou outras atividades.

Essas receitas não devem 
ser tratadas necessariamente 
da mesma forma que a sim-
ples cota condominial. Por 
isso, o condomínio precisa co-
meçar a se preparar antes de 
dezembro de 2026.

O síndico deve conversar 
com a administradora e com o 
contador para entender como 
será feita a emissão dos docu-
mentos fiscais, quais informa-
ções precisarão ser enviadas 
e se o sistema utilizado pelo 
condomínio já estará prepara-
do para as novas regras.

Também será importante 
analisar os contratos com os 
prestadores de serviços, como 

Reforma Tributária: Condomínio vai ter que emitir Nota
Fiscal? Entenda o que muda em dezembro de 2026

empresas de limpeza, segu-
rança, manutenção, eleva-
dores e outros fornecedores, 
porque eles também serão 
impactados pelas mudanças 
da Reforma Tributária.

E o morador? Precisa se 
preocupar?

Em princípio, o mais impor-
tante é entender que a nova 
obrigação de emissão de do-
cumento fiscal não significa, 
por si só, que a taxa condomi-
nial vai aumentar.

Qualquer eventual impacto 
financeiro dependerá das re-

gras tributárias aplicáveis ao 
condomínio e das caracterís-
ticas de suas receitas.

Por isso, é errado dizer sim-
plesmente que “a partir de 
dezembro de 2026 todo con-
domínio vai pagar imposto 
sobre a taxa condominial”.

A Reforma Tributária traz 
mudanças importantes, mas 
cada condomínio deverá ana-
lisar sua situação de forma 
individual.

O mais importante agora 
é não deixar para a última 
hora.

Síndico informado é síndi-
co preparado. Antes de de-
zembro de 2026, vale con-
versar com a administradora 
e com o contador, revisar as 
receitas do condomínio e ve-
rificar se os sistemas utiliza-
dos estarão preparados para 
as novas exigências.

A Reforma Tributária está 
chegando aos condomínios, 
mas com informação e pla-
nejamento é possível fazer 
essa transição de forma tran-
quila e segura.

(27)2104-1578

Síndico, gestão
eficiente começa

Na SIC Digital, você conta
com processos confiáveis,
agilidade na emissão e
suporte especializado para
garantir a regularidade da
sua gestão.

Fale conosco:

@sicdigital.com.br 
www.sicdigital.com.br
contato@sicdigital.com.br

Digital em dia.
com a Certificação
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A sustentabilidade dei-
xou de ser apenas 
uma tendência am-
biental para se tornar 

uma importante ferramenta de 
gestão, planejamento e redu-
ção de custos. Nos condomínios 
edilícios, a adoção de práticas 
sustentáveis pode representar 
significativa economia financei-
ra, valorização patrimonial, me-
lhoria da qualidade de vida dos 
moradores e, sobretudo, uma 
gestão mais eficiente dos recur-
sos naturais. O conceito de con-
domínio sustentável não se limita 
à instalação de painéis solares 
ou à implantação de sistemas de 
reaproveitamento de água. Tra-
ta-se de uma visão integrada da 
administração condominial, que 
envolve eficiência energética, 
gestão racional da água, redução 
e destinação adequada de resí-
duos, manutenção preventiva, 
mobilidade sustentável, áreas 
verdes e conscientização dos 
condôminos. Nesse contexto, o 
síndico possui papel fundamental 
na identificação das oportunida-
des de melhoria e na implemen-
tação de medidas que conciliem 
responsabilidade ambiental, via-
bilidade econômica e observân-
cia das normas condominiais.

Medidas que podem transformar 
o Condomínio em Sustentável

1. Energia solar: economia e 
eficiência energética

Uma das medidas de maior po-
tencial econômico para os condo-
mínios é a implantação de siste-
mas de geração de energia solar 
fotovoltaica. A energia produzida 
pelos painéis pode ser destinada, 
conforme a configuração do sis-
tema e a regulamentação aplicá-
vel, ao atendimento das áreas co-
muns, reduzindo o consumo de 
energia elétrica proveniente da 
rede convencional. Pode benefi-
ciar especialmente condomínios 
que possuem consumo elevado 
nas áreas comuns, decorrente de 
iluminação, bombas, elevadores, 
portarias, sistemas de segurança, 
equipamentos de lazer e demais 
instalações. Além da economia 
mensal na conta de energia, a ge-
ração própria proporciona maior 
previsibilidade dos custos opera-
cionais e pode contribuir para a 
valorização do empreendimen-
to. Exige estudo técnico prévio, 
considerando a estrutura da edi-
ficação, disponibilidade de área, 
capacidade elétrica, consumo 
histórico, condições da cobertu-
ra, necessidade de adequações e 
retorno estimado do investimen-
to. Sob a perspectiva jurídica, 

Condomínios Sustentáveis: Eficiência, Economia
e Responsabilidade na Gestão Condominial

também é indispensável verifi-
car a natureza da intervenção e 
a necessidade de aprovação em 
assembleia, especialmente quan-
do houver utilização de áreas 
comuns, realização de obras ou 
contratação de investimento sig-
nificativo pelo condomínio.

2. Reuso de água: transformar 
desperdício em economia

Os condomínios podem avaliar 
a implantação de sistemas para 
captação e utilização de água 
de chuva, especialmente para 
atividades que não exigem água 
potável, como irrigação de jar-
dins, lavagem de áreas externas 
e determinadas atividades de 
limpeza, observadas as normas 
técnicas e sanitárias aplicáveis.
Também podem ser estudados 
sistemas de reaproveitamento 
de águas cinzas, provenientes 
de determinadas atividades 
domésticas, desde que exista 
projeto adequado, tratamento 
necessário e absoluta separação 
entre as redes de água potável e 
não potável.

3. Além disso, medidas relati-
vamente simples podem produ-
zir resultados expressivos

A instalação de torneiras e 
chuveiros com dispositivos eco-
nomizadores; utilização de cai-
xas acopladas com sistema de 
duplo acionamento; instalação 
de sensores ou temporizadores; 
inspeções periódicas para identi-
ficação de vazamentos; medição 
individualizada do consumo de 
água; utilização de sistemas au-
tomatizados de irrigação; escolha 
de espécies vegetais adaptadas 
ao clima local e com menor ne-
cessidade de irrigação.

4. Iluminação eficiente nas 
áreas comuns

A substituição de lâmpadas 
convencionais por tecnologia LED 
é uma das medidas mais acessí-

veis para aumentar a eficiência 
energética do condomínio. A uti-
lização de sensores de presença 
em corredores, escadas, gara-
gens e áreas de circulação tam-
bém permite que a iluminação 
seja acionada somente quando 
necessária. Da mesma forma, sis-
temas de automação podem con-
trolar horários de funcionamento 
da iluminação externa, jardins, 
fachadas e demais áreas comuns. 
A combinação entre LED, senso-
res e automação pode reduzir 
significativamente o desperdício 
de energia e ainda prolongar a 
vida útil dos equipamentos.

5. Elevadores e equipamentos 
de maior consumo

Os elevadores representam 
parcela relevante do consumo 
energético de determinados 
condomínios. Equipamentos mo-
dernos e sistemas de controle 
mais eficientes podem contribuir 
para a redução do consumo. Da 
mesma forma, bombas de água, 
sistemas de pressurização, mo-
tores, equipamentos de piscina e 
sistemas de climatização devem 
ser submetidos a manutenção 
preventiva e avaliação periódica 
de eficiência.

6. Telhados e áreas comuns 
sustentáveis

As áreas superiores dos edifí-
cios podem desempenhar papel 
importante na sustentabilidade 
do condomínio. Essas iniciativas 
podem contribuir para a redu-
ção da temperatura das edifi-
cações, melhoria do microclima 
e utilização mais racional dos 
espaços comuns e qualquer in-
tervenção em cobertura ou es-
trutura deve ser precedida de 
avaliação técnica, especialmente 
quanto à capacidade estrutural, 
impermeabilização, segurança 
e manutenção. Além da insta-
lação de painéis fotovoltaicos, 
podem ser avaliadas soluções 
como: telhados verdes, quando 
tecnicamente viáveis; sistemas 
de captação de água da chuva; 
revestimentos ou soluções que 
contribuam para o conforto 
térmico; jardins e áreas verdes; 
espaços destinados à agricultura 
urbana ou hortas comunitárias.

7. Gestão de resíduos e coleta 
seletiva

Um condomínio sustentável 
também precisa cuidar daquilo 
que descarta. A implantação de 
coleta seletiva, com correta se-
paração de papel, plástico, vidro, 
metal e resíduos orgânicos, con-
tribui para a redução do volume 
encaminhado aos aterros e pos-
sibilita o reaproveitamento de 
materiais.

8. Compostagem e aproveita-
mento de resíduos orgânicos

Condomínios com áreas ver-
des ou espaços apropriados 
podem avaliar a implantação de 
sistemas de compostagem para 
resíduos orgânicos. O material 
resultante pode ser utilizado na 
manutenção dos jardins, redu-
zindo a necessidade de aquisi-
ção de determinados insumos. 
A iniciativa também possui ca-
ráter educativo, especialmen-
te quando envolve moradores 
e crianças do condomínio em 
projetos ambientais.

9. Jardins sustentáveis e redu-
ção do consumo de água

A escolha das plantas utilizadas 
nas áreas comuns também pode 
fazer parte da política de susten-
tabilidade. O paisagismo susten-
tável prioriza espécies adequadas 
ao clima e às condições locais, re-
duzindo a necessidade de irriga-
ção, fertilizantes e manutenção 
excessiva.

10. Mobilidade sustentável
A sustentabilidade também 

pode alcançar as garagens.
Os condomínios podem estu-

dar a criação de espaços adequa-
dos para bicicletas e, observadas 
as condições técnicas e as normas 
de segurança, a instalação de in-
fraestrutura para carregamento 
de veículos elétricos. Todavia, 
a implantação de carregadores 
para veículos elétricos não deve 
ser realizada de forma improvi-
sada. É necessária avaliação da 
capacidade da instalação elétrica, 
definição da responsabilidade 
pelo consumo, observância das 
normas técnicas e de segurança 
e, quando aplicável, aprovação 
dos condôminos.

11. Automação predial e con-
domínio inteligente

A tecnologia pode ser impor-
tante aliada da sustentabilidade. 
Sensores, sistemas de automa-
ção, medidores inteligentes e 
plataformas de monitoramento 
permitem identificar padrões de 

consumo e desperdícios. 
12. Sustentabilidade também 

é manutenção preventiva
Um condomínio sustentável 

não é necessariamente aque-
le que possui os equipamentos 
mais modernos, mas aquele que 
consegue utilizar seus recursos 
de maneira eficiente. Por essa ra-
zão, a elaboração de um plano de 
manutenção preventiva deve ser 
considerada uma importante fer-
ramenta de sustentabilidade. A 
manutenção adequada também 
possui dimensão jurídica, pois a 
conservação das áreas e equipa-
mentos comuns está relacionada 
ao dever de diligência na admi-
nistração condominial.

Sustentabilidade como estratégia 
de valorização patrimonial

Além da economia imediata, a 
adoção de práticas sustentáveis 
contribui para a valorização do 
patrimônio. Empreendimentos 
com menor custo operacional, 
sistemas eficientes, geração 
própria de energia, gestão ade-
quada de água e resíduos e in-
fraestrutura moderna tendem 
a apresentar diferenciais impor-
tantes no mercado imobiliário. 
A sustentabilidade passa, assim, 
de uma preocupação exclusiva-
mente ambiental para uma es-
tratégia de gestão patrimonial. O 
condomínio que reduz desperdí-
cios reduz despesas. O condomí-
nio que reduz despesas aumenta 
sua eficiência financeira. E a efi-
ciência financeira contribui para 
a preservação do patrimônio dos 
próprios condôminos. Por isso, a 
sustentabilidade condominial 
deve ser construída sobre três 
pilares: viabilidade econômica + 
segurança técnica + conformida-
de jurídica.

O síndico do futuro será cada 
vez mais chamado a administrar 
não apenas pessoas, contratos 
e despesas, mas também ener-
gia, água, resíduos, tecnologia 
e eficiência operacional. Nesse 
cenário, a sustentabilidade deixa 
de ser uma despesa adicional e 
passa a ser compreendida como 
investimento na redução de cus-
tos, na valorização do patrimônio 
e na qualidade de vida dos con-
dôminos. Mais do que um dife-
rencial, o condomínio sustentável 
representa uma nova perspectiva 
de gestão: economizar hoje, pre-
servar recursos e valorizar o patri-
mônio para o futuro.
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A responsabilidade 
do proprietário da 
unidade autôno-

ma perante o condomínio 
edilício é plena para todos 
os fins de direito, em todas 
as questões que versarem 
sobre o imóvel, deven-
do o condômino cuidar 
do imóvel, pagar as taxas 
condominiais, responder 
por danos provenientes do 
uso do bem e respeitar as 
regras internas do condo-
mínio.

A exemplo dessas res-
ponsabilidades, cumpre 
mencionar a obrigação de 
ressarcir eventuais danos 
provenientes de arremes-
sos que partem da unidade 
autônoma, conforme o art. 
989, do Código Civil, o de-
ver de contribuir para o ra-
teio das despesas comuns 
na forma do art. 1336, I, do 
Código Civil e ainda o zelo 
pelo bom uso do imóvel, 
em observância à destina-
ção da edificação, confor-
me prevê o art. 1336, IV, do 
Código Civil, para preservar 
a salubridade, o sossego e a 
segurança da coletividade.

O condômino é o res-
ponsável pelas despesas 
extraordinárias aprovadas 
em assembleia, que forem 
necessárias para a conser-
vação do imóvel, como é o 
caso das reformas no edi-

Locação no Condomínio Edilício: 
Até Onde Vai a Responsabilidade 
do Proprietário e do Locatário?

fício e a contribuição para 
o fundo de reservas com 
essa finalidade, pois tais 
custos referem-se à valo-
rização do seu patrimônio, 
sem qualquer relação com 
a moradia do locatário no 
imóvel, na forma dos Arti-
gos 1.334, inciso I e 1.336, 
inciso I, do Código Civil.

No entanto, quando o 
condômino decide alugar 
o imóvel, é recomenda-
do entregar ao locatário 
uma cópia da convenção 
e do regimento interno do 
condomínio, para que o 
novo morador já adentre 
no imóvel tendo conheci-
mento das regras internas, 
devendo considerar que 
responderá pela conduta 
praticada pelos inquilinos 
perante o condomínio.

Isso porque, em caso de 

"...quando o condômino decide 
alugar o imóvel, é recomendado 
entregar ao locatário uma cópia 

da convenção e do regimento 
interno do condomínio, para que 

o novo morador já adentre no 
imóvel tendo conhecimento das 

regras internas..."

"

descumprimento das re-
gras coletivas ou inadim-
plemento de obrigações 
condominiais pelo locatá-
rio, o condomínio tratará o 
assunto diretamente com 
o coproprietário do imóvel, 
por não ter relação jurídica 
direta com o inquilino. 

Diante dessa circunstân-
cia, surgem inúmeros pro-
blemas no dia a dia que 
versam sobre a relação 
entre condôminos e inqui-
linos perante o condomínio 
edilício, tanto em locações 
atípicas por diária ou curta 
temporada, quanto em lo-
cações convencionais. 

Mencionamos a obriga-
ção estabelecida no con-
trato de aluguel para o in-
quilino pagar as despesas 
condominiais ordinárias, 
pois se houver inadimple-

mento do locatário, o con-
domínio executará a dívida 
diretamente do condômi-
no, na forma do art. 784, 
X, do código de processo 
civil por se tratar de dívida 
de natureza “propter rem”, 
artigo 1345 do código Civil, 
cabendo ao coproprietário 
apenas pleitear o reembol-
so em face do inquilino na 
via regressa, com base no 
contrato de locação.

Desta forma, mesmo que 

que represente o condô-
mino através de procura-
ção específica prevista pela 
convenção do condomínio, 
pois o art. 1335, III, do Có-
digo Civil estabelece que só 
o condômino adimplente 
tem direito ao voto e à par-
ticipação nas assembleias. 

O locatário também não 
possui legitimidade para 
mover processos judiciais 
em face do condomínio 
para questionar a gestão 
do patrimônio dos con-
dôminos, a administra-
ção interna ou obrigações 
de natureza condominial, 
como é o caso das ações 
de prestação de contas, 
questionamento de regras 
estatutárias, declaratória 

o contrato de locação de-
termine obrigações impu-
tadas ao inquilino sobre o 
uso do imóvel, o condômi-
no sempre responderá pela 
unidade autônoma para to-
dos os fins de direito, pois a 
legislação civil atribui como 
responsabilidade do co-
proprietário todos os ônus 
financeiros do bem e os 
deveres comportamentais 
relacionados ao uso da uni-
dade autônoma perante o 
condomínio, conforme os 
deveres estabelecidos no 
art. 1336 do Código Civil.

O locatário do imóvel 
responderá perante o con-
domínio edilício em caso 
de descumprimento das 
regras da Convenção e do 
Regimento Interno e não 
possui o direito de votar 
nas assembleias, a não ser 

de inexigibilidade de taxa 
condominial ou que ver-
se sobre gestão de áreas 
comuns, salvo for para re-
presentar o condômino 
judicialmente, com procu-
ração específica para esta 
finalidade.

Por fim, diante das res-
ponsabilidades do condô-
mino estabelecidas na lei 
civil, este deve zelar pelo 
bom uso, conservação, 
adimplemento de despesas 
e por todas as questões do 
imóvel perante o condomí-
nio, zelando pelas locações 
diante da possibilidade de 
responsabilização decor-
rente da conduta dos in-
quilinos, porque o condo-
mínio cobrará diretamente 
do coproprietário todos os 
deveres relacionados à uni-
dade autônoma.
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A garagem é uma 
das áreas comuns 
mais valorizadas 

em um condomínio, mas 
também figura no topo da 
lista de motivos de atritos 
entre moradores. Disputas 
por espaço, veículos mal 
estacionados e o uso ina-
dequado das vagas testam 
a paciência de vizinhos e a 
habilidade de gestão dos 
síndicos cotidianamente. 
No entanto, transformar 
esse espaço de conflito em 
um ambiente organizado e 
seguro é plenamente pos-
sível por meio de uma ges-
tão inteligente, comunica-
ção clara e bom senso.

O Limite Entre o 
Direito e o Coletivo

O ponto de partida para 
a harmonia é compreen-
der que o direito de uso 
da vaga está diretamente 
atrelado ao dever de res-
peito ao próximo. O Regi-
mento Interno do condo-
mínio deve ser o norteador 
dessa relação, estabele-
cendo com clareza o que é 
permitido e o que viola as 
regras de convivência.

Estacionar fora da faixa 
delimitada, invadir a vaga 

Vaga de Garagem: Direito de Uso, Dever de Respeito. Como a 
Gestão Inteligente Evita Conflitos e Valoriza o Condomínio

vizinha ou utilizar o espaço 
como depósito de móveis 
e entulhos são práticas co-
muns, mas que desvalori-
zam o patrimônio coletivo 
e geram desgaste desne-
cessário. A vaga de gara-
gem foi projetada exclusi-
vamente para veículos, e 
o respeito às suas dimen-
sões é fundamental para a 
fluidez do tráfego interno.

Ferramentas de uma 
Gestão Inteligente

Para evitar que os pro-
blemas se acumulem na 
mesa do síndico, a admi-
nistração moderna deve 
adotar estratégias preven-
tivas e tecnológicas:

• Sorteios Transparen-
tes: Realizar assembleias 
dinâmicas e periódicas 
para a renovação e esco-
lha das vagas, garantindo 
critérios justos para todos.

• Sinalização Eficiente: 
Manter a pintura das fai-
xas nítida e a numeração 
visível, além de instalar es-
pelhos convexos em cur-
vas cegas.

• Segurança Integrada: 
Investir em monitoramen-
to por câmeras de alta re-
solução (CFTV) para regis-

trar eventuais pequenas 
colisões e identificar res-
ponsáveis de forma rápida 
e justa.

• Olhar para o Futuro: 
Planejar a infraestrutura 
necessária para a recar-
ga de veículos elétricos, 
um tema urgente que 
exige regulamentação 
de segurança e rateio 

justo de energia.

Educação e 
Diálogo Direto

Mais do que aplicar mul-
tas e advertências, o papel 
da gestão inteligente é 
educar. Campanhas inter-
nas de conscientização — 
reforçando a importância 
de velocidade reduzida 

nos subsolos, uso de fa-
róis acesos e cuidado ao 
abrir as portas — trazem 
resultados muito mais 
duradouros. Quando o 
morador entende que a 
organização da garagem 
valoriza o preço do seu 
próprio imóvel, o respeito 
mútuo passa a ser a regra, 
não a exceção.
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